
 

  

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2024 
Processo Administrativo N° 2017/2024 

 
 

Torna-se público que o Município de Serrinha - BA, sediado na Rua Macário Ferreia, nº 517, Centro, Serrinha - 
BA, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 
da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 038 de 23 de agosto de 2023 e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para Aquisição de livros de linguagnes e 

paradidáticos infantis para o ano letivo de 2024, conforme especificações constantes no Estudo Técnico 
Preliminar e termo de referência,           anexos ao edital. 

 
2. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, FINAL DE ACOLHIMENTO E INÍCIO DA 
ABERTURA DA SESSÃO 

 

2.1. Endereço eletrônico: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de 
tecnologia da informação – INTERNET, através do site www.bllcompras.com ou www.bll.org.br. 
 
2.2. TIPO DE JULGAMENTO : MENOR PREÇO POR LOTE  
 
2.3. MODO DE DISPUTA : ABERTO E FECHADO 
 
2.4. Endereço para envio da documentação (proposta e habilitação): Exclusivamente pelo sistema 
www.bllcompras.com   

 
Início de Acolhimento de propostas: 29/04/2024 a partir das 09:00h 
Final de Acolhimento de propostas: 14/05/2024 até 09:00h 
Início da sessão de disputa de preços: 14/05/2024 às 10h00min. 

 
2.5. Será sempre considerado o horário de Brasília - DF para todas as indicações de tempo constantes 
neste edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

3.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste instrumento e nos seus anexos, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
licitado, e que tenham realizado seu credenciamento como usuário no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” 
através do site https://www.bllcompras.com pela atribuição de chave de identificação e senha individual , a qual 
é pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

3.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa De Licitações e Leilões 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.  

3.2. Não poderão disputar esta licitação: 
 

3.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3.2.2. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida 
legalmente.  

 
3.2.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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3.2.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com  direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
3.2.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
3.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

 
3.2.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

 
3.2.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.2.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 
3.2.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 
3.2.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício  do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.3. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a  proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, dispostos nos itens 2.2. à 2.4 deste edital. 

 

4.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na forma e no prazo 
estabelecidos no item anterior, SIMULTANEAMENTE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E A 
PROPOSTA, observado o disposto no item 8, deste Edital. 

 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


 

  

Constituição; 
 

4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio  de lances. 

 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

 
4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 
4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por menor preço; e 

 
4.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato  bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos seguintes 
campos: 

 
5.1.1. Valor ou desconto (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item; 

 
5.1.2. Marca;  

 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas municipal, quando participarem de licitações públicas; 

 
5.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

 
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte dos contratados, pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
6.1. A abertura da sessão publica deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no item 2.4. deste edital, no sítio www.bllcompras.com 

 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 
6.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.4. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 
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6.5. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. Aberta a etapa 
competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

 
6.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

 
6.7. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

 
6.8. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

 
6.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 
6.10. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

 
6.11. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários  simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 

 
6.12. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
6.13. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes 
no sítio www.bllcompras.com  

 
6.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 
6.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
6.16. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
6.17. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.18. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 
a ordem crescente de valores. 

 
6.19. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

 
6.20. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

http://www.bllcompras.com/
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contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual  desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após  diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

 
7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise  de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

  

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

 
7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 
edital; 

 
7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 
de execução. 

 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias  exigíveis de acordo com a Lei. 

 
7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

 
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 

 
7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

 
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada. 

 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de  Referência. 
 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 



 

  

 
8.1. O licitante deverá encaminhar proposta e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas e momento da apresentação de documentos de 
habilitação. 

 
8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e  trabalhista e 
econômico-financeira. Os documentos e no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo eles: 

 
8.3. Habilitação Jurídica:  

8.3.1. Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de Registro Comercial, com as 
alterações realizadas ou devidamente consolidado.  

8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

8.3.3. RG e CPF dos sócios 

 
8.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

8.4.1. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.4.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal;   

8.4.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual;  

8.4.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal;  

8.4.5. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

8.4.6. Prova de Regularidade relativa à Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

 
8.5. Habilitação quanto a Qualificação Econômico-financeira:  

8.5.1. Certidão negativa falência/concordata/recuperação judicial expedida pelo Cartório 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica. (Se não constar validade serão aceitos com data não superior a 60 
(sessenta) dias da emissão); 

8.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado na Junta Comercial, comprovando: 

 
I. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

II. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 

III. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

IV. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

V. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor total estimado da 
contratação. 

VI. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

VII. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62


 

  

8.6. Habilitação quanto a Qualificação Técnica:  

8.6.1. Comprovação de capacidade técnica através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando fornecimento de produtos que tenham características semelhantes ao 
objeto desta licitação;  

8.6.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

 
8.7. Habilitação Complementar:  

8.7.1. ANEXO II – Modelo de Declaração Unificada  

8.7.2. ANEXO III – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e, 

8.7.3. ANEXO V – Modelo de Declaração de Autenticidade 

 
8.8. Todos os documentos de habilitação que não tiveram campo especifico para anexar o arquivo 
PDF conrrespondente deverá ser anexado na aba “Outros Documentos”. 
 
8.9. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

 
8.9.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

 
8.10. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

 
8.10.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- financeira, haverá um acréscimo de 15%, para 
o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 
8.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

 
8.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

 

8.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
8.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
8.15. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 
sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 
direito de realização de vistoria prévia. 

 
8.15.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 
exclusivos, a ser agendado através do e-mail secretariaadmanage@gmail.com, de modo que seu 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
mailto:secretariaadmanage@gmail.com


 

  

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 
 

8.15.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 
por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

 
8.16. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

 
8.16.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

8.17. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no  Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, 
art. 7º, caput). 

 

8.17.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

8.18. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
8.18.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão anexados por 
meio do sistema, em formato digital, imediatamente com o cadastro da proposta na plataforma. 

 

8.18.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 
da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

8.19. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

 
8.19.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

 
8.19.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 
presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 
8.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição  ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

8.20.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 
8.20.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 
8.21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
8.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

 
8.23. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

  

 
8.24. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8.25. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

 
9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30’ (trinta 
minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 
contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
9.2. As razões do recurso de que trata o item anterior deverão ser apresentadas no  prazo de 3 (três) dias 
úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 
 

9.3. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

 
9.4.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação  ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 

 
9.4.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 
9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 
9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

 
9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
9.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br 

 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.licitacoes-e.com.br/


 

  

especial quando: 
 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

 
10.1.5. Fraudar a licitação 

 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 
10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 
10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 
10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 
 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 

 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 

 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

  

plataforma BLLCOMPRAS. 
 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos         no certame. 
 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), Diário Oficial do Município de SERRINHA-BA e endereço  eletrônico www.serrinha.ba.gov.br   e em 
www.bllcompras.com  

 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
 ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar-ETP, Termo de Termo de Referencia e Planilha de Preços 
ANEXO II – Modelo de Declaração Unificada  
 ANEXO III – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte  

 ANEXO IV – Modelo de Proposta Econômica  

 ANEXO V – Declaração de Autenticidade 
 ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato 
 ANEXO VII – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
 

SERRINHA-BA, 25 de abril de 2024. 
 

ADRIANO SILVA LIMA 
PREFEITO MUNICIPAL DE SERRINHA-BA 

 

http://www.bllcompras.com/
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ETP,  TERMO DE REFERENCIA e PREÇO MÉDIO 
REFERENCIAL 

  



Estado da Bahia 
ProleRun Munidpal do Sordnha 
Rua Macedo Ferreka, re 517- Centro- Soninhe - Ba. CEP: 48700-000 

ta,ipaar CNPJ: 53.845.086/0001-03 I Tot (75)3281-85001 onmeeerrinha.bamov.br

ESTUDO TECNIÇO PREMILINAR 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

0 presente Estudo Técnico Preliminar tem por final idade assegurar a viabilidade técnica da contratação 

de empresa especializada para aquisição de linos didáticos físicos/impressos nacionais, que atendam ao 

segmento da educação infantil, modalidade de ensino, creche e pré-escola da rede publica municipal de 

serrinha/ba. 

A presente contratação se justifica pela imperiosa necessidade de assegura a qualiodade dom ensino na 

rede pública municipal de Serrinha, Bahia. E crucial manter o excelente funcionamento das instituições 

educacionais, garantindo que os profissionais envolvidos na area pedagógica disponham dos recursos 

aduados para promover o desenvolvimento integral das crianças na faixa etária da educação infaistil,' —

compreendendu tanto as creches quanto as pré-escolas. 

A aquisi9l'u de linos didáticos físicos/impressos nacionais se torna essencial para fomentar a 

familiarização erect:urn das crianças com a literatura, estimulando não apenas a aquisição de habilidades 

linguisticas, nvto tamtsém a compreensão da cultura e do vocabulário brasileiros. Os livros selecionados 

serão ferramentas valiosas para enriquecer o ambiente educacional, proporcionando ás crianças acesso a 

narrativas divetsificadas e conteúdos pedagogicamente relevantes. 

A oferta de livros para alfabetização na modalidade EJA_é essencial para garantir que jovens e adultos 

que não tiveram acesso à educação formal durante a infrincia tenham a oportunidade de adquirir as 

habilidades básfeas de leitura e escrita. Isso 6 crucial para promover a igualdade de oportunidades e combater 

a exclusão social, permitindo que esses indivíduos participem plenamente da sociedade e do mercado de 

 trabalho. _ 

A alfabetização é um passo fundamental para o empoderamento e a autonomia dos indivíduos. Ao 

aprender a ler e escrever, os alunos da EJA ganham não apenas novas habilidades prelims, mas também 

uma maior capacidade de compreender o mundo ao seu redor, acessar informações e tomar decisões 

informadas eit suas vidas pessoais e profissionais.A alfabetização na EJA Mo se limita apenas it aquisição 

de habilidades técnicas; ela também desempenha um papel crucial no desenvolvimento pessoal e na 

construção dc autoestima dos alunos. A capacidade de ler e escrever pode abrir portas para novas 

oportunidades de aprendizado, crescimentO pessoal e realização pessoal, proporcionando aos alunos um. 

maior-senso-de autoconfiançae-realização. 

Em um m • :do cat vez mais digitalizado, a alfabetização é um pró-requisito essencial para a inclusão 

digital. A cap.gidad d' e ler e compreender textos online, enviar e-mails, preencher formulários eletrônicos 

e usar aplicat l 'as e Fades sociais são habilidades essenciais para participar plenamente da vida moderna. 

Oferecer livros para I.' fabetização na EJA ajuda a preparar os alunos para enfrentar os desafios e aproveitar 

as oportunidecs ofe. ecidas pela era digital. 

Fomento L aprer I izagem ao longo da vida: A alfabetização na EJA não representa apenas um ponto de 

partida, mas sim o ir leio de uma jornada continua de aprendizado ao longo da vida. Ao fornecer livros e 

materiais educacionais para os alunos da EJA, estamos incentivando-os a continuarem se desenvolvendo e 

adquirindo novos conhecimentos ao longo de suas vidas, capacitando-os a enfrentar os desafios em constante 

evolução do mundo modemo. 

2. AREA REQUISITANTE 

Fundo Municipal de Educação 

3. DESCRIÇA0 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

. 



Estadoda Bahia 
PrateBurn Municipal de SerrInha 
Rua Macado Ferreira, it 517— Centro — SerrInha — Ba. CEP: 48700-000 
CNPJ: 13.845.086/0001-03 I Tel: (75) 3261-85001 Ireveurserdnhe basumbr 

- 

REGIS Ittotto;7116yerdiairôêVfelamentEregistrada e regularizada, cufnprindo fodaáltiargEindias' lágais 

para operar no ramo de venda de livros didáticos. 

QUALIDADE DC,: MA - 73RIAIS: Os livros ofercidos pela empresa devem atender aos padrões de qualidade 

estabelecidos pelo'Ministerio da Educação (MEC) e pelas normativas educacionais vigentes. 

ADEQUAÇÃO CURRICULAR: Os livros oferecidos devem estar alinhados com as diretizes curriculares e os 

objetivos educacionais estabelecidos para a educação infantil, contemplando aspectos como linguagem, cultuta, 

desenvolvimento cbgnitivto e habilidades sociais. 

--LOGÍSTICA EFICIENTE:-Capacidadeideigarantir a entrega dos livros dentro dos prazos estabelecidos e em 

perfeitas condições, assegurando a disponibilidade dos materiais no inicio do ano letivo e durante todo o período 

escolar. 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Diante daf, troessidades apontadas neste estudo, o atendimento hsolução exige a contratação de empresa 

especializada cujo 'ramo de atividade seja compatível com o objeto pietendido. Foram analisadas contratações 

simi1ares fe0as po- outros orgão,s_e_entidades, por meio de consultas ft ()alms oclitaisio_u_eontratos, coin o 

objetivo de identifrar‘a existência de novas metodologias ,tecnologias ou inovaçi5es que mentor atendessem is 

necessidades educv ion*. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere 

demanda a qual sei-eter - tontratar. Logo, a aquisição dos materiais objeto de frequente aquisição por drgçaos 
f 

públicos, em todas as stas esferas. Sendo assim, verifica-se a ample disponibilidade de empresas aptas ao 

fornecimento dos materials a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Para atendimento da demanda em questão, a solução proposta 4 a realização de processo licitatório amplo 

na modalidade Pregão (Lei if 14.133/2021), no formato eletrônico, utilizando-se o Sistema de Registro de 

-- PrieVos — SRI', para aquisab Elivros didáticos físicos/impressos nacionais, que atendam ao segmento da 

educação infantil, modalidade de ensino, creche e pré-escola da rede publica municipal de serrinha-ba. 

ITEM" DESCRIOQ DETALHADA UND QTDE 

1 
GRAMk.C.A DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA 12 ANO DO ENSINO 

FUNDArENTAL, 210 PAGINAS NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL 11•71.EX 3006 0 AUTOR: HERMAN REGIS — ISBN: 978-85-60630-32-5. 

, 

UND 874 

2 

.. 

GRAM/171-CA DINAIVIICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 2g ANO DO ENSINO 

FUN DAriNTA.1.208 PAGINAS NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL 11P: LEY'ç?L'OG 0 AUTOR: HERMAN REGIS — ISBN: 978-85-60630-33-2. 
UND 

t . 7 

732 

3 
GRAMATCA DF!AMICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 32 ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL, 188 PAGINAS NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TRIPLEX 3006 0 AUTOR: HERMAN REGIS — ISBN: 978-85-60630-34-9 
UND 779 



Estffddda Bahia 
Prolelima Municipal de Serrinha 
Rue Meade Ferreira. n' 517- Centro- Swink) - Be. CEP: 48700-000 
CNPJ: 13.845.086/0001-03 I Tel: (75) 3261-85001 www.aerrInba.bomov.b( 

4 

, 
GRAMÁT:ZA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA 42 ANO DO ENSINO 
FUNDAMZNTAL, 162 PAGINAS NO PAPEL FFSET 90G E CAPA LAMINADA EM 
PAPEL TOLEX 300G 0 AUTOR: HERMAN REGIS - ISBN: 978-85-60630-35-6. 

UND 1.065 

UND 803 5 

- - 
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA 52 ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, 166 PÁGINAS NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM 
PAPEL TPRLEX NOG 0 AUTOR: HERMAN REGIS - ISBN: 978-85-60630-36-6. 

6 

-III- . "-!!• 
GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 62 ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTA4208 PAGINAS NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM 
PAPEL TRIPLEX 300G 0 AUTOR: HERMAN REGIS - I5BN:178-65-87909-17-2. 

; 

UND 1.100 

GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 72 ANO DO ENSINO 
FUND4MENTAL,_208 PÁGINAS NQ PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 
PAPEL TRIPLEX 30060 AUTOR: HERMAN REGIS - ISBN: 978-65- 87909-19-6. 

UND 1.410 

GRAMÁTICA DINAMICA LEITURA E COMPREENSÃO 82 ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 260 PAGINAS NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TRL?LEX 300G 0 AUTOR: HERMAN REGIS - ISBN: 978-65-87909-16-5. 
1-

UND 1.300 

- 9- 
GRAMAT:CA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 92 ANO DO ENSINO 

-FLLNDAMatTAL,-2609ÁGINAS NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM,FrUND.,,. 

PAPEL TRIPLEX 300G 0 AUTOR: HERMAN REGIS - ISBN: 978-65-87909-18-9. 
- 1.20 

10 

PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 12 ANO DO ENSINO 

FUN DAMTNTAL 1 COM 210 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA 

LAM INAF,A EM CAPEL TRIPLEX 3006 -AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-85-

60630-37-O. 

UND 874 

11 

PRODUÇÃO.TEXTUAL E ORTOGRAFIADINÂMICA 22 ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 1 COM 198 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA 

LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3006- AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-85-

60630-39-4.

UND 732 

PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 32 ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 1 COM 188 PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA 

LAMINADA EM FAPEL TRIPLEX 300G -AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-85-

60630-3C-7. 

UND 779 12 

13 

PRODU00 TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 42 ANO DO ENSINO 

FUNDAF.72NTAL 1 COM 162 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA 

LAMINACA EM PAPEL TRIPLEX 300G -,AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-8
-

5- 

60630-4':O. 

UND 1.065 

14 

PRODUÇÂOTEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 52 ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 1 COM 166 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA 

LAMINAFIA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-85- 

60630-42-7. 

UND 

' 1 

803 
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PRODUÇÃO TE-XT- U—ACE ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 6° ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 2 COM 208 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA 
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G -AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-85- 
E0630-42-4. • _ 

UND 1.100 6 

7 

PRODUal) TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 72 ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 2 COM 209 PÁGINAS,M0 PAPELOFFSET 90G E CAPA 
LAMINABÁ EM PAPEL TRIPLEX 300G -AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-85- UND - -1.410
60630-43, 1. 

- 

8 

PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 82 ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 2 COM 260 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA UND 1.300 
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3006- AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-85-

60630-44-4. 

9 

PRODUCAU TEX'7UAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 99 ANO DO ENSINO 

FUNDMA•iNTAL 2 COM 260 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA 

LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3006 - AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-85-

60630-45:57-

UND 1.120 

COLEÇÃO DE LIVROS PARADIDATICOS INFANTIS, COMPOSTA POR 4 LIVROS, 

MALETA INFANTIL VERDE OU ROSA, TAMANHO 23X23X3CM, 

CONFECCIONADA EM POLIESTER SINTFTICO COLOR, COM ACABAMENTO EM 

FRISO BRILHANTE DA MESMA COROO POLIESTER, COM ZIPER N°06 NA 

MESMA COR, PUXADOR E CURSOR NIQUELADO, FRENTE EM LAMINADO PVC 

CRISTAL:920, FORRADA COM PVC BRANCO LEITOSO 020, ALÇA DE MAO 

POLIESTES COM IMPRESSÃO DE LOWMARCAS COLORIDAS EM CLUALIDADE _ _ 

KIT 2.743 1 

DIGITAL. 4. COR DA MALETA DEVERA SER DEFINIDA MEDIANTE soLiorgAov 
DA UNIDADE GESTORA RESPONSÁVEL DURANTE 0 PEDIDO. .-

. 
COMPOSIÇÃO: • 

LIVRO MkIALE tVELHA E 0 CORNEIRINHO -26 PÁGINAS 

CAPA: 2426,9 •''SA, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTA() TRIPLEX 2506.LD 

MG'S., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCHE MIOLO: /9 
BRILHO Xvi 115tIi. 
L0MBA1PA:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAMINAÇÂO BOPP BRILHO FRENTE 

DA CAPA.. 
ISBN: 978765-M916011-  • • - 

4 -17

(2 
s 
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AUTORA4,LAARGhRIDA ROSA 
- 

LIVRO CANTA PASSARINHO- 34 PAGINAS 
CAPA: 22i26,9 dm, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTÃO TRIPLEX 2506.LD 

MIOLO: 34 PÁGS., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPELCOUCHE 

BRILHO Lb 115G-:— --- - -- --

LOMBADA:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAM INAÇÃO BOPP BRILHO FRENTE 

DA CAPA. 
ISBN: 978-65-87909-62-2 
AUTORA: MARGARIDA ROSA 

LIVRO 0 QUE TEM HOJE NA PRAIA -38 PAGINAS 

CAPA: 22X26,9 CM, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTA() TRIPLEX 250G.LD 

T 
MIOLO: 36 PAGS., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCH E 

RICHtflrfirT. 
LOMBAC 2:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAMINAÇA0 BOPP BRILHO FRENTE 

DA CAPA. 
ISBN: 972:65-87909-61-5 
AUTORA:MARGARIDA ROSA 

LIVRO Pt .SEAh..0 PELO JARDIM -46 PAGINAS 

CAPA: 2: /6,S 'A, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTÃO TRIPLEX 2506.LD 

MIOLO: 43 PÁG., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCHE 

BRILHO LD 115G. 
LOMBADA:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAMINAÇÃO BOPP BRILHO FRENTE 

DA CAPA.-
ISBN: 978-65-87909-90-5 
AUTORA: MARGARIDA ROSA 

1 
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA -LIVRO DO PROFESSOR 12

ANO, ENSINO FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 90G E CAVA LAMINADA EM 

PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS. 

UND 50 . 

- T , 4t 

2 
GRAMaA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 22

ANO, EISINO FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL Tit3PLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS. 

UND 50 

3 
GRAMA'crA Ct-A.MICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 32

ANO, ENCS40 %.4,RIDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS 

UND 50 

GRAMÁTICADINÂMICADA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 42

ANO, ENSINO FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TRIPLEX 3006 - AUTOR:HERMAN REGIS 

UND 50 4 

5 
GRAMAricA DiRIAMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 52

ANO, ENSINO FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS - 
UND 10 
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6 

, 

GRAMÁT- A DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 62
ANO, ENZNO FUNDAMENTAL?, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TR,1PLEX 300G - AUTOR:H ERMAN REGIS 
UND 10 

7 
GRAMÁTICA DINAM ICA DA LINGUA PORTUGUESA -LIVRO DO PROFESSOR 72

ANO, Barn, FORDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TRADdeOG - AUTOR:H ERMAN REGIS 
UND 10 

GRAMÁTICA-DINÂMICA-DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 82

ANO, ENSINO FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS 
UND 10 8 

9 
GRAMÁTICA DINAMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 92

ANO, ENSINO FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM 

PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:H ERMAN REGIS 
, 

UND 10 

- ---PRODWYTEXCUAL-EORTOGRAFIA-DINAMICA 

1 

, 
- MANUAL DO PROFESSORtrr—

12 AO 52 "IiNDAMENTAL 1 COM 124 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA 

LAMINAON: EM PAPEL TRIPLEX 300G -AUTOR: HERMAN REGIS. 
SI' 

—1-  - 
UND 

--i 
25 

2 

PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA MANUAL DO 

PROFESSOR - 62 AO 92 FUNDAMENTAL 2 COM 170 PAGINAS, NO PAPEL UND 25 
OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3006- AUTOR: HERMAN 

REGIS.

LIVRO EIA - A CAMINHO DO CONHECIMENTO ALFABETIZAÇÃO 1' EDIÇÃO - 

UND 1042 90G E CAPA COM 13S PAGINAS; IMPRESSO EM 4X4 CORES EM PAPEL OFFSET 

LAMINATIA-EM PAPELTRIPLEX 300G -AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-65-

87909-23-3. 

6. ESTIMAT6VA DD VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Segundo o árt. 23 da Lei 14.133/2021, o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores p,Mticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públi6os e as-- . 

quantidades a seril conirataaas, observadas à potencial economia de escala e as pectiltaned-ad-es do loch de 

execução do objee-

§ 1° No processo licitatúrio de bens e contratação de serviços em geral, conforme 

regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da 

utilização dos segmentos parâmetros , adotados e forma combinada ou não: 

I - Cemposição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 

no pinel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

— — 
li - Contratações similares feitas pela Administração Pública, ern execução ou concluidas 

no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema 
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de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

- Utilização de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de. tabela de , 

referência-formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal - e-sítios -eletrônicos 

especializados ou de domfnio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

o 
IV - Pesquisa direta com no minima 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

7.  JUSTIFICATIVA:PARA O  PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

A contratação pretendida deve ser realizada através da modalidade menor preço por item em 

conformidade com o Art. 82 da Lei 14.133/2021 

8. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

A contrataçáo de nrna empresa especialida na aquisição de linos didaicos flsicodimpressos nacionais 

para atender 4 educação 'infantil na rede pública municipal de Serrinha, Bahia, pode trazer uma ièrie di 

beneficias tram as instituiçOes de ensino, os profissionais da educação e, principalmente, para as criançasil 

8.1. QUALIDADE DO ENSINO: 0 acesso a livros didáticos de qualidade contribui para a melhoria do 

ensino, ofarecendo materiais pedagogicamente relevantes e alinhados com os objetivos educacionais 

estabelecidas para a educação infantil. 

8.2. ESTÍMULO A LEITURA: Os livros impressos proporcionam is crianças experiências sensoriais 

únicas e estimulam o hábito da leitura desde cedo, contribuindo para o desenvolvimento da linguagem, 

imaginaçãa e criatividade. 

8.3. DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E EMOCIONAL: A diversidade de conteúdos e narrativas 

presentes hOS Evros didáticos auxilia no desenvolvimento cognitivo e emocional das crianças, 

ampliando teu-rnertario-cultural, promovendo a empatia e incentivando o pensamento critico. 

8.4. INTEGRAÇÃO FAMÍLIA-ESCOLA: Os livros didáticos podem servir coma ponte entre a scola e a 

família estimulando a participação dos pais no processo educativo e promovendo momentos de leitura 

compartilhada em casa. 

8.5. ENRIQUECIMENTO DO AMBIENTE ESCOLAR: A presença de uma variedade de livros fisicos no 

ambiente escolar enriquece o espaço educacional, tornando-o mais acolhedor e propicio ao aprendizado. 

8.6. INCLUSO E FiVERDIDAE: Os livros didáticos podem contribuir para a promoção da inclusão e 

diversidade, ofeeicendo conteúdos que representem diferentes realidades sociais , étnico-raciais e• 

- —culturaisrfavoreeandoa-construção de-uma sociedade mais justa e - - --F' 

8.7. FORMAÇÃO DE CIDADÃOS CRÍTICOS E PARTICIPATIVOS: Através da leitura e da reflexão 

sobre os imas abordados nos livros, as crianças desenvolvem habiliddaes para pensar criticamente, 

formar or,!aides e participar ativamente na sociedade. 

8.8. PREPARAÇÃO PARA 0 FUTURO: 0 acesso a uma educação de qualidade na primeira infância, 

incluindo o uso de livros didáticos adequados, prepara as crianças para os desafios futuros, estimulando 

seu desenvolvimento integral e promovendo oportunidades de sucesso acadêmico e profissional. 

9. PROVIDt7ICIAS. A SEREM ADOTADAS 
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mo ha nenhuma cecessidade de adaptação direta ao ambiente Micro para inicio das atividades desta 

tipologia de contratação. 

10. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A aquisição de livros didáticos físicos/impressos nacionais Para atender a edueão infantil na redQ *lick 

municipal de Serrinha Bahia, pode gerar alguns impactos ambientais, que podem ser mitigados Qom-  medidaí -

adquadas de gestão e conscientização: 

USO DE RECURSOS NATURAIS: A produção de livros impressos requer o uso de recursos naturais, como 

arvores para produão de papel, Ague e energia Ora o processo de fabricação. Isso pode contribuir para o 

desmatamento e a degradação ambiental, especialmente se não forem adotadas praticas sustentáveis na cedeia 

de produção. 

EMISSÃO DE POLUENTES: 0 processo de fabricação de livros impressos pode gerar emissões dev poluentes 

atmosféricos e resleyos silidos, contribuindo para a poluição do ar, da ague e do solo, e para as mudanças 

climáticas. 

 WAÇÃO DE li,t'ESID JObi- Apbs ouso, os livros podem se tornar resíduos sólidos, caso não sejam 

devidamente reciclados reutilizados. Isso pode aumentar a pressão sobre os sistemas de gestão de resíduos e 

contribuir para a elumula43 go de lixo em aterros sanitários. 

TRANSPORTE E LOGÍSTICA: 0 transporte dos livros aid as iriatituiçõ es de ensino pode gerar emiss5es de 

gases de efeito estufa, especialmente se forem percorridas longas distâncias. Além disso, a embalagem e o 

armazenamento dos livros podem requerer o uso de materiais plistcos e outros materiais não sustentáveis. 
_  

Panrmitigaressesimpactosambientais, é importante adotar práticas sustentaveis-atrIongertle toda a cadeia _ 

de produção, distribuição e o uso dos livros didáticos, tais como: 

PRIORIZAR A UTILIZAÇÃO DE PAPEL RECICLADO OU CERTIFICADO PELO FSC (Forest 

Stewardship Council), que garante a procedência sustentável da matéria-prima. 

INVESTIR EM SISTEMAS DE TRANSPORTE EFICIENTES E EM EMBALAGENS ECO-

FRIENDLY, redursindo as emissões de gases de efeito eitua e o consumo de materiais não sustentaveis. 

PROMOVE A dONSCIENTIZAÇÃOAMBIENTAL ENTRE OS ALUNOS, PROFESSORES E 

FUNCIONARIOB  das '7-tituiú.&.s de ensino, incentivando práticas de consumo responsivel e preservação 

ambiental. 

Dessa form, é possível minimizar os impactos ambientais associados à aquisição de livros didáticos 

fisicosAmpressos, contribuindo para a promoção da educação ambiental e o desenvolvimento sustentável na 

rede pública municipal de Serrinha, Bahia. 

11. DECLARACÁO DE VIABILIDADE 

Por tratar-se de registro de preços, não ha impacto imediato no orçamento, sendo necessário realizar 

empenhos ou contratações previamente a realização de solicitações de fornecimentos. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA 
C.NPJ n°13.845.086/0001-03 
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Tel.: (75) 3261-8500 

TERMO PE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

AQUISIÇÃO DE LIVROS DE LINGUAGENS E PARADIDATICOS INFANTIS PARA 0 ANO 

LETIVO 2024 

2. JUSTIFICATIVA 

a. DA NECESSIDADE 

A aquisição de livros de gramática e produção textual e coleção Primeiros Passos representa 

um investimento fundamental na formação acadêmica dos alunos da rede municipal de Serrinha. Esses 

recursos educacionais desempenham im panel jnicial ao proporcionar um aprendizado mais eficaz e 

completo, beneficiando os estudantes em.diverabtaspectoar 

Primeiramente, ¶0 Sispenibilizar livros de gramática; permitimo que os alunos constru-  ant 

uma base sólida na lingua p6rtuguesa. O domínio das normas gramatirat4 essencial para que possam 

se expressar de forma clara; coerente, desenvolvendo habilidades de comunicação fundamentais pare 

sua vida pessoal e profissional. 

Além disso, os livros de produção textual incentivam a criatividade e a expresseo individual 

dos estudantes. Através da escrita, eles podem explorar suLimaginação e desenvolver uma voz própria, 
r 

enriquecendo sua autoestima e autoconfiança. 

Esses recursos também são cruciamwara a prepaijagegdos alunos em avaliaçóes e exames. 

Com o auxilio de materiais específicoi; os estudantes poderão revisar conteúdos relevantes, 

aumentando suas chances de sucesso em testes e exames nacionais, e, consequentemente, elevando o 

desempenho acadêmico do município. 

A aquisição-de-livros-de gramática e produção textual ecoleção Primeiros Passos não beneficia 

apenas os alunos, mas também apokikA professores no tilanejamento de aulas mais dinâmicas e 

efetivas. Com acesso a materiais atuilikdos, os educadorespoõem enriquecer o processo de ensino-
f.. - 

aprendizagem, tomando-o mais atratiVp,e-participativpi. 

b. DO QUANTITATIVO' 

Conforme as comunicações internas emanadas pela Diretoria Pedagógica do municfpio de 

Serrinha, Qs quantitativos em,queátilo sic; derivados de uma metodólyigta de cálculo fundamentada na z

- contagem4q-puidades-e-scolarehe (k-eclicA„além do rulTero lerRitriculasi-confoR? cumentaçã2 

anexa aos autos ao processo administrativo.g 

c. DA FUNDAMENTAÇÃO DA MODALIDADE ‘r-
A opção pela adoção do Sistema de Registro de Pregos (SRP)-deve-se ao fato de este sistema 

ser urn forte aliado aos princfpios da eficiencia e da economicidade, por ser um procedimento que 

resulta em vantagens A Administração, reduzindo a quantidade de licitaçóes, por registrar preços e 

disponibilizá-los por um ano, em Ata, para quando surgir a necessidade, executar o objeto registrado, 

sem entraves burocráticos, etc. 

Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), pafa esta 

licitação, deve-se ao fato de este sistema ser um forte aliado aos princípios da eficienci e da 

economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens A Administração, descompl cando 
is:06101\

ckso 14' ,t9P-01' 
PO 
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12. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

  educação 6 a pedra angutiffobre a qual se constrói o futuro de uma nação. No entanto, para garantir que 

essa construção seja sólida e duradoura, é essencial quo sejam fornecidos os materiais adequados desde os 

primeiros passos na jornada educacional. Nesse sentido, a aquisição de livros didáticos fisicos/impresos para 

atender A educação infantil na rede pública municipal de Serrinha, Bahia, se apresenta como uma necessidade 

premente e justificável. 
Em primeiro lugar, 6 inegável o papel fundamental que os desempeham no desenvolvimento das crianças. 

Desde tenra idade, a leitura de livros impressos estimuçanão apenas o desenvolvimento das habilidades 

linguísticas, mas também o pensamento crítico, a imaginação e a criatividade. Por meio das páginas de um 

as crianças- sito- transpottadas-para-diferentes mundos, vivenciam aventuras emocionantex-e- tem acesso a 

conhecimentos que contribuem para sua formação integral. 

Alem disso, os livros didáticos fisicos/impressos oferecem As crianças um contato tangível com a cultura 

e a história do Brasil. Ao folhear as páginas de obras nacionais, as crianças tám a oportunidade de se familiarizar 

corn as diferentes realidades sociais, étnico-raciais e culturais do nosso país, fortalecendo assim sua identidade 

cultura e sua consciência cidadã. 
Outro aspecto relevante a considerar é inclusão digital. Embora a tecnologia tenha se tomado uma aliada 

poderosa na educação, 6 preciso reconhecer que nem todas as—criaças tem acesso igualitário a dispositivos 

eletrônicos e A internet. Ao disponibilizar livros didáticos Micas nas instituiebes de ensino, garantimos que todas 

as crianças, independentemente de sua condiçâo socioeconômica, tenham acesso aos materiais educacionais 

lecessários para seuiesenyolvinato 
Ademais, a presença de livros físicos nas escolas promove o diálogo entre família e escola, incentivando 

a participaçâo dsos pais no procvesso educativo de seus filhos. Ao compartilhar histórias e experiências de 

leitura em casa, os pais contruem para o enriquecimento do reperório cultural das crianças e para a consolidação 

do vinculo afetivo entre famine e escola. 

Diante do exposto, torna-se evidente a importância da aquisição de livros didáticos flsicos/impressos para 

a educação infantil na rede pública municipal de Serrinha, Bahia. Investir nesses materiais no 6 apenas investir 

no presente, mas sim no futuro das crianças da imaginaçao e da transformação , construindo um futyro mais. 

justo, igualitário e promissor pare todos. 
4 j

 `17
• • —47 I I 

Serrinha, 22 de abril de 2024. 

Natalli SoMM Costa 
Diretoria Reciageigica 

Mat. 3815 

Natalli Soetro Costa 
Diretoria Pedagógica 

2,VittlOal
QuaaantaVekHanha vas Boss 

CIOStOgi Ye contrates 
poet: tázr2023 

CANANDA ANDRADE C. VILAS BOAS 

GESTORA DE CONTRATOS 
PORT. 545/2023 
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procedimentos para contratação de serviços, reduzindo a quantidade de licitações, propiciaiido-e 

eel itando um maior nUmeni de ofertanies, inclusive a participação das pequenas e iiiEdias empresa, 

enxugando os gastos do erário, Por registrar pregos e disponibilizi-los por um ano em Ata para quando 

surgir a necessidade, executer o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre outras vantagens. 

Assim, buscamos enquadramento no Decreto n° 11.462/2023, artigo 3°, inciso V: 

"Art. 3° 0 SRI' poderá ser adotado quando a Administração julgar 

pertinente, em especial: V — quando, pela natureza do objeto, não for 

possfvel definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração". 
Sistema de Registro de Preços pode ser adotado tanto nas contratações para aquisição de bens 

ou produtos, como para a prestação de serviços, desde que o objeto se enquadre em uma das hipóteses 

previstas no art-31; do-Dec.41-11.462/2023: quando for conveniente a aquisição de bens com previsão 

de entregas parceladas ou contratação de serviços remuncrados por unidade de medida, como 

quantidade de horas de serviço, postoir,de trabilho ou entregime de tarefa; aquisição de bens ou a 
,_ 

connate*: de serviços pare atendimento a mais de um '15rgao ou entiiii:  -de; quando for atender a 

execução descentralizadzede programa ou projeto federal; ou quando, petit natureza do objeto, não for 

possível defluir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

0 regulamento determina que as licitações para registro de pregos podem ser realizadas nas 

modalidades concorrência e pregão. Como o objeto se enquadia em objeto de natureza comum, ou 

_ seja, cujos_pagrões_rie desempenho e cpplidade possant s Lejrtivamente_definaos_pelo_edital poi ,fg 

meio de especificações usuais no meSonforme dis Ee a 4[7. if 10.520/2002), o objeto pode ser 

licitado, pela SRP visto que se adeqtralnóteses previstarnaeferido artigo 30. _ 2., - -1. 
0 SRI', segundo Marçal Jutten ilho, "apresenis.dIversas virtudes, propiciando a redução de 

formalidades e a obtenção de ganhos econômicos para a AHminfstração Pública". 

Tal o 6 que, diante de situação que se amolde ás hipóteses previstas no art. 3° do Regulamento, 

a adoção do Sistema de Registro de Pregos constitui-se em verdadeira obrigação para o gestor, devendo 

apresentar justificativa em caso de no adoção. 

3. DA S ESPECIFICAÇÕES, ,,

«— 
LOTE: I --e.

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UND QTDE 

I 

GRAMÁTICA DINAMICÁ 73,A LfNGUA PORTUGUESA Á.  ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, 210 PÁGINAS NO PAPEL OFFSET pOG E,CAPA LAMINADA 

EM PAREL TRIPLEX 30000 AUTORrHERMAN REGIS =ISBN: 978-85-60630-32-

5. ; 

224

2. 
--EUNDÁMENTAL,-208. 

GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA r ANO V. DO ENSINO 
OFFSET 90G E CAPA LAMINADA_ uNty- PAGINAS NO PAPEL 

EM PAPEL TRIPLEX 300G 0 AUTOR: EIEFIMAN REGIS — ISBN: 978-85-60630-33- 
2. 

7327' 
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GRAMÁTICA DINÂMICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 3° ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL, 188 PÁGINAS NO PAPEL OFFSET-900 E CAPA LAMINADA 
EM PAPEL TRIPLEX 3000 0 AUTOR: HERMAN REGIS - ISBN: 978-85-60630-34-\ . 
9 

UND 779 

-ENSINO- ---- 
UND 

_ 

— 
1065 

- 
4 

RAMATICA-DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA 4° ANO DO 
FUNDAMENTAL, 162 PAGINAS NO PAPEL FFSET 90G E CAPA LAMINADA EM 
PAPEL TRIPLEX 30000 AUTOR: HERMAN REGIS -ISBN: 978-85-60630-35-6. 

5 

GRAMÁTICA DINÂMICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 5° ANO DO ENSINO 

FUND AMEMTAL, 166 PAGINAS NO PAPEL OFFSET 900 E CAPA LAMINADA 
EM P, 2EL TRIPLEX 300G 0 AUTOR: HERMAN REGIS -ISBN: 978-85-60630-36- 
6. 

" 

UND 803 

6 

GRAMÁTICA DINÂMICA LETTURA E COMPREENSÃO 60 AN0J20 ENSINO 

FUNDAMENTAL 208 PAGINAS NO PAPEL OFFSET'900 E CAIA LAMINADA 

EM PAPEL TRIPLEX 30000 AUTOR: HERMAN REGIS - ISBNe9.76-65-87909-17- 

2. -, 

umr, 
- --- 

000
--

-- 

7 

GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 7° ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 208 PAGINAS NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA 

EM PAPEL TRIPLEX 30000 AUTOR: HERMAN REGIS r; ISBN: 978-65- 87909-19- 

6. 
- 

UND 1310 

-13• ---EM-PAPEfrTRIPEEX-300G 

....4 ta ,, 
GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPItEgNSX01.8° ANO DO ENSINO 

FUND AMENTAL, 260 PÁGINAk NO PAPEL °PESETA/ E CAPA LAMINADA 
0 AUTOR: HERMAN REGIS - ISBN; 978-65-879094 6- 

5. 

min - 
aitr• --

_ . 
1111 

• 

9 

GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 9° ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL, 260 PÁGINAS,NO PAPEL OFFSET,-90GbE CAPA LAMINADA 
±- 

UND 
1037 

EM PAPEL TZPLEX 300G 0 AUTOR: HERMANEEGIS ISBN: 978-65-87909-18- _ - II ' 

LOTE: 2 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA .1/ND QTDE 

- 
PRODUÇÃO -TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA I° ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 1 COM 210 PÁGINAS, . NO PAPEL OFFSET 90G ExCÁPA 

LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR: HERMANEF4S. ISBN: 978- 

85-60630-37-0. ' 7" . - 

UND 874 

2 

PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 2° ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 1 COM 198 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA 
LAME IADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978- 

85-60:!30-39-4. 

UND 

— - 

732 

-A-s. 

912011 
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PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 3° ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 1 COM 188 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA UND 779 .3 
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3000- AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-
85-60630-38-7. 

4

PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 40 ANO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 1 COM 162 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 906 E CAPA 
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3000 - AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-
85- 60630-40-0. 

, 

UND 1065 

r‘ 
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 5° ANO DO ENSINO 

803
5 urn FuNtitMENTAL I COM 166 PAGINAS, NO PAPEL OFFSET 900 13- CARK 

LAMINADA FM PAPEL TRIPLEX 3000- AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-
85- 60530-41-7. 

et 

6 

PROnJÇÃO TEXTUAL E OICTO6AFI/CDINÂMIEA-k 3LICADA^ 6° ANO DO 
ENSIlp PUICOAMENT-AL 2 COM 208 PAGINAS, NO PAPEL OFESET.90G E CAPA 
LAMItADA SM PAPS: TRIPLEX 3000- AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-
85- 6C:730-42 r _ 

UND 990 

7 

PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINAMICA APLICADA 7° ANO DO 
um3 1310ENSINO FUNDAMENTAL 2 COM; 208 PAGINA,440kpAPEL OFFSET 900 E 

CAPA LAMINADA-EM-PAPEL TIgnEX 3000 -AUTOR: RMAN REGIS. ISBN: ,.... ..,„ 
978-85- 60630-43-1. 1 

8 

PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 8° ANO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL 2 COM 260 PAGINAS, NO PAPECOFFSET 900 E CAPA 
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX-300G - AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-
85-60630-44-8. 

UND 1183 

. "...t 
.. 

7.4 
PROP2troa0 TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMIC4APLICADA 99 ANO-DO 
ENSI4D FUNDAMENTAL 2 COM 260 PAGINAS-NO 'AP 4 OFFSET 906 E CAPA 
LAMI1TADA EM PAPEL TRIPLEX 3000 - AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-
85- 6630-45-5. 

1037 

— 

9 

)1 

LOTE: 3 '''t '; 

ITEM DESCI-.7ÇA : OETALHADA • 16 --__ 
UNI) QTDE 

—, 
COLE;AO ,3*  E LIVROS PARADIDATICOS INFANTIS, COMPOSTA POR 4 
LIVROS, MALETA INFANTIL VERDE OU ROSA, TAMANI101,23X23X3CM, 
CONFECCIONADA EM POLIESTER SINTÉTICO COLOR, COM ACABAMENTO 
EM FRISO BRILHANTE DA MESMA COR DO POLIESTER COM ZIPER N°06 NA 
MESMA E CURSOR NIQUELADO, FRENTE EM LAMINADO 

1 

-COR--PUXADOR 
PVC CRISTAL, 020, FORRADA COM PVC BRANCO LEITOSO 020, ALÇA DE 
MAO POLIESTER, COM IMPRESSÃO DE LOGOMARCAS COLORIDAS EM 

KIT 2743 

QUALIDADE DIGITAL. A COR DA MALETA DEVERA SER DEFINIDA 
MEDIANTE SOLICITAÇÃO DA UNIDADE GESTORA RESPONSAVEI 
DURANTE 0 PEDIDO. 

I\ COMPOSIÇÃO: .,,, • 0 C r‘
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LIVRO MAMÃE OVELHA E 0 CORNEIRINHO - 26 PÁGINAS 
CAPAr 22X26,9 CM, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTA() TRIPLEX 
2503.LD
MIOLM 2641 AUS., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCHL 

BRILHO i .: LD 1150. 
LOMBADA:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAMINAÇÂO BOPP BRILHO 
FRENTE DA CAPA. 
ISBN: — 978-65-87909-60-8 
AUTORA: MARGARIDA ROSA 

LIVRO CANTA PASSARINHO- 34 PÁGINAS 

CAPA: 22X26,9 CM, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTA() TRIPLEX 

250G....D 
_ 

MIOU): 34 PÁGS., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCHE 

BRILHO 1150. 

LOMBADA:3MM, GRAMPEADO, DOB 0, LAMINAÇÃO BOPP BRILHO 
•. .-3.% 

FEtEN,.E tt A, 
. . 

--F-P. .... i 7 t, • 928-65-87909-62-2-.„ 
-ISBN:--
AUTe;A: 

£# 
• -... --_ MARGARIDA . ROSA 

LIVR. 0 QUE TEM HOSE NA PRAIA - 38 PAGINAS 

CAPA: 22X26,9 CM, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTA() TRIPLEX 

250G.LD 
MIOLC: 38 PAGS., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA OCALA EM PAPEL COUCHE 

BRILILD ,,,.„:&--.1 LD 
+. t...-...° 115G. 

LOME ADA:3MM, GRAMPEADO,n13WRADO, 4kMJNAÇÃO BOPP BRILHO 

FRENTE , !h DA CAPA. 
978-65-87909-61-5 

ROSA AUT(ItIA: MARGARIDA 

LIVRCI____ _ PASSEANDO PELO JARDIM - 46 PAGINAS 

CAPA: 22X26,9 CM, 4X4 CORES1. TINTA ESCALA.,,,M CARTÃO TRIPLEX 
t..

250G.LD
MIOLO: 46 PAGS., 22X26,9044 -CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCHF 

BRILHO .,, ID . 115G. 

LOMWA:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAtvaukgAo BOPP BRILHO 

FRE4E '`DA 
t, CAPA. 

,, 
ISBN: 978-65-87909-90-5 

AUTC.I.ZA: MARGARIDA ROSA 

LOT-E.4 

ITEM DES(4,..a0 DETALHADA k A, ',. UNI) QTDE 

I 
GRAI,*, CTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DQ PROFFSSOR 

I° A.1"3, ENSINO FUNDAMENTAL I, NO PAPEL OFFSET, 90G E CAPA 

LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3003 - AUTOR:HERMAN REGI§t 
UNI) 50 

2 
GRAMÁTICA DINAMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 

UND 50 2° Al 1'0, ErSINO FUNDAMENTAL I, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA 

LAMMADA EM PAPEL TRIPLEX 3000 - AUTOR:HERMAN REGIS. 

3 
GRAMATICh DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 
30 ANO, FAIN° FUNDAMENTAL I, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA 

LAMeADA EM PAPEL TRIPLEX 3000 - AUTOR:HERMAN REGIS 
„ 

50 .,, 
ÇP 

Ot: 
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- —GRAMÁTICADINÁMIGA 
4 

, 
DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR-,-- 

4° ANO, ENSINO FUNDAMENTAL I, NO PAPEL OFFSET 900 E CAPA 
LAML-tIADA EM PAPEL TRIPLEX 3000 - AUTOR:HERMAN REGIS 

-- 
UND 

- - 
50 

5 

it---. 
GRAMTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 
r AO, ENSINO FUNDAMENTAL I, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA 
LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS 

UND 10 

6 
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 
60 AM), ENSINO FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 900 E CAPA 

LAM1NADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS 
UND 10 

7 
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 

7° Al), ENSINO FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 900 E CAPA UND 10 

LAMI--"ADA jig PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS 

8 
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 

8° ANO, ENSINO FUNDAMENTAL 2 iv0 PAPEL OFFSET 209 E CAPA 

LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3000 - AUTOR:HERMAN REGISV 
UND 10 

9 

4-. 

GRA4ÁTICA DINÁMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 

9° ANO, ENSINO FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 900 E CAPA 

LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR:HERMAN REGIS 
UND 10 

LOTE: 5 

ITEM DESC:ICÃO DETALHADA 
t 

UND QTDE

I 

PROV:ICÃO TEXTUAL E. 'ORTOGRAFIA DINAMICA - MANUAL DO 

PROFESSOR - I° AO 5° FUNDAMENTAL 1 COM' 1,24-PAGINAS, NO PAPEL 

OFFSET 90G E CAPA LAMIWADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR: 

HERMAN REGIS. 

" mn

- ' ' - 
1  g

"'" 

2 

PRODIJCAO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA' APLICADA MANUAL DO 

PROFESSOR.- 6° AO 9° FUND .A8ONTAL 2 COM470 PAGINAS, NO PAPEL 

OFFSET 900 E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR: 

HER/yIAN RkGIS. 

UNI) 25 

Nk 

LOTE: 6 , I` 

ITEM DESCICAO DETALHADA UND QTDE 

I 

LIVRO Ea - A CAMINHO DO CONHECIMENTO ALFABETIZAÇÃO I° EDIÇÃO 

- COM 139 PÁGINAS; IMPRESSO EM 4X4 CORES EM WA OFFSET 90G g 
.4 

CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 3000 - AUT012:-HERMAN REGIS. ISBN 

978-65-87909-23-3. q„
' 

II 1.042 

4. PERIODO DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO 

A vigencia da ata de registro de preços oriunda deste termo de refeancia será de 12 

meses a contar da data de assinatura. 

As solicitações que possam ser realizadas deverão ser empenhadas e/ou realizados 

contratos antecipadamente. 

Os itens solicitados deverão ser entregues em prazo máximo de 10 dias corridos, 

S. 
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conforme constante nas ordens de fornecimentos que serão emitidas. 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

a. A proposta deve ser apresentada contendo, obrigatoriamente, as características 
Mcniões-do itens solicitados, responsabilizando-se a Beam-ire pula-veracidade dessas 

informações. 
'b. No preço  proposto deverão estar contidos todos os impostos, taxas, incidências fiscais 

e contribuições de qualquer natureza ou espêcie, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciário, salário e quaisquer outros encargos necessários ao fornecimento dos 

serviços objeto deste certame. 
No preço proposto deverão estar incluídos todos os custos coin frete, e demais 

necessidades, ficando todas as ciisitas a caigoda contratada. 

Se:flo desclassificadas propojta5com ofertas de hens diferentes dos solicitados 

nee* termo de fi:e ferência, ivendo proponente observar e obedecer 

erfteriosantinte quanto a especificações técnicas, cithultidades, prazos de entrega 

e (I:awls necessidades. 

.1 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a. Exigir o cumprimentmdortodas as obriglmges\isumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas cogRuMee os termos;de sutiroposta; 

b. Os itens solicitadosdeveahi ser entregetemVazo de 10 dias corridos após emissão 
e I _ 

 da ordem de fornecimento. 
c. A Contratada deverá entregar os itens no deposito da Secretaria de Educação do 

Município de Serrinhaspocalizado às margees da BA 233 (Serrinha x Biritinga), 

encarregando-se de aeriatIeom todas as custaïrelativas entrega, tais como transporte, 
r t 

descarga e demais custOsinerentes. 
4. Exercer o acompanhamerttoie a fiscaliiimArt chisterviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em reilstro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os zpontamentos k autoridade competente para as providências cabíveis; 

NY
y
ificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

ir¡ularidades constatadas no curso da .execuçAo dos termos fixed,* determinando 

llietrpara a sua chneção, eertificando-sê que ai soluções por etpropostas sejam as 
s ; 

mates adequadas; 
f. Pagar àt Contratada o valor resultante dos fomeeidentos, no prazo e condições 

estabelecidas nestefermo de Referência; 
g. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura/Recibo da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

SEDES/MP n. 5/2017. 
h. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: - 

-exercer o poder de mando sobre os empregados-da-Contratada,-devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicado exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais cii‘h o nos 

\v-- ron goo 00-.1 
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fr Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos h execução do serviço. 

g. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para analise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto; 

h. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigações _ 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Guardar sigilo sobm todas as informações obtidas em deconencia do cumprimento do 

contrato; 

j. Arcar com o Onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complemesiklos, caso q previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatáriopara o ateriti nto dit to da licitação, exceto quando ocorrer 
- 

algum eyentos iiindos no inciso vird . 92 (la na 14.133, 4e- 2021. —1

k. Cumprir, alEm dos postulados legais vigentés deaiibito federal, estadual ou 

municipakis normas de segurança da Contratante; 

I. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" 

e "b", do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n°5, de 25/05/2017: 

i. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais_adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo 

após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo h 

Contratantafistribuir, alterar 4s mesmos sem limitações; 

Indicar preposto para representaiturinte a execução do objeto. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

a. N5.0 será admitida OuScentratação to ouVaimal do objeto do contrato. 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

a. É admissível a fusão, cisão ou incorporação 6a contratada corn/em outra pessoa 

dclica,4js4-que sejam observados pela nova oessoa jurfdica-todos os requisitos.d, 

habilitação exigidos na licitação original; sejam_mantidas as demars cláusulas e 

cozdições do contrato; não haja pteittizo ã execução do objeto pactuado e haja a 

anu8ncia expressa da Administração1 continuidade do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO"SERVIÇO 

a. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar A autoridade responsável para que esta promova a adequação contrçual h 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraçã dos 

valores contratuais previstos no do artigo 125th Lei n° 14.133, de 2021. 

1-.•. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidad da 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA 
CNPJ n• 13.845.086/0001-03 

Rua Campos Filho, 140, Centro 
Serrinha-

Ba. 
CEP: 48.7000-000 

Tel.: (75) 3261-8500 

Contratada, inctusive perante ierceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeigões técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade como art. 120 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

c. De acordo com a Portaria n° 545 de 18 de setembro de 2023 designa, Sr, Cananda 

Andrade Carianha Vilas Boas, como Gestora de Contratos, e a Sr. Natalli Soeiro 

Costa, fiscal de Contrato Pedagógico, fica de responsabilidade a fiscalização do que 

trata este termo. 

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

z. Objetos entregues fora das especificações técnicas contidas neste termo de referência 

sett devolvidas imediatament4 cabendo iao fornecedor arcar com as custas do - .... 
recolhimento. ea - _ a a. 

b. A emissão da Nota Siscal/FaturaiRecibo deve ser preceditg do recebimento definitivo 

dos serviçosoos termos abaixo. if

-c. Nct prazo de ate 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatéria do cumprimento da obrigação 

  contratual--- - - 

d. 0 recebimento provisório sell realizado.pejo ;scat técnico e setorial ou pela equipe 

de fiscalização após amMAga da documentagã acima, da seguinte forma: 

I. A contratantkerMará inspegAq mmuciosa de todos os bens fornecidos, por 
srt 

meio de prefissichlits técnicos tompetõrites, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelb recebimento deurrareriais, com a finalidade de verificar. 

ii. Para efeito - de recebimento provis6i4O, ao final de cada período de 

faturamento, o f scal técnico do contrato iro apurar o resultado das avaliações _., ) 
by 

da execução do- jeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade . _ 
da prestim-Ob il y serviços realjzatiosa:r consonância corn os indicadores 

previstos, deretidera resultat no -50mensionamento de valores a serem 

pagos a contirida; registran'dja em refatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato 
t. 

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigi, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em,parte, o objeto em que se 

verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados,ebendo h fiscalização não atestar a última e/ou dnica 

,medição de serviços aid que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

Possam vir a ser apontadas no Recebimentq Prpemório. - . 

-- Tyr Creatifinehte provisório também ficará sujeito, quandb-afiraconclusTo 

de todos os testes de campo e h entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

e. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. 

f. Quando a fiscalização for exercida por um Gnico servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

\co ot° 
2,,Vae of 
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serviços de recepção e apoio ao usuário; 

- .direcionar a cantata* de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

"' mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação h função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado; e 

iv. Considerar os trabalhadores da Contratada coma colaboradores eventuais do 

próprio &gin ou entidade responsivel pela contratação, especialmente para 

efeito de concessão de diárias e passagens 

 I _F_orneor por escrito as informações necessárias parast desenvolikamto dos ienfkos 

objeto do contrato; 

Verificar minuciosamente a conformidade dos serviços executados com as 

especificações constantes nestelermo deSeferência e na proposta, para fins de 

_aceitação; 
-- 

A Administração não‘responden 2 por ijuaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada ninn terceiros, ainda que vinculados à execut do objeto contratado, bem 

como por qualquer dano direto- causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. DAS-OBRIGAÇÕES DA $OVRATADA 

a. Fornecer os materiSconorme especifinafiehaste Termo de Referencia e de sua 

proposta, 
2 

b. Reparar, corrigir, remover ou substituir, hs-suas'expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os snyigos efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incornoes resultantes4a execução ou dos materiais empregados; 

c. Responsabilizar-se pelos vícios e dano istilehorrehtes da execução do objeto, bemnamo 

 port-chla- rqiialquerdanozcausado o- ertio, devendo thSSEtreirtnedlataimentra 

Administração em styóintegralidade,licandp aTontratante autorizada a descontar da 

garantia, caso exigida-no edital, ou dos tiagimentos devidos 4 Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

Quando não for possível a verificação da regularióhble no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SIC AF n empresa contratatla deverá entregar aot sen'y responsável 
th, • 

pela fiscalização do éontrato, 46 o diaminta "cio mês seguintetio 'da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 

i. prova de regularidade relativa h. Seguridade Social; 

certidão conjunta relativa aos tributos federais eh Dívida Ativa da União; 

_certidões _que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicilio ou sede do contratado; 

iv. Certidão de Regularidade do FGTS - CRP; e 

v. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme althea "c" do 

item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

e, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

fhP,

0 
?011•23a.

• 
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do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitive. 

g. Será considerado como cicorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

--circunstanciado ou, em havendo-mais de um a ser feito, com a entregacloilltimo. — 

i. Na hipótese de a verificação a que se. refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

ii. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

materiais, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento 

definitivo, ato que concretiza o ateste do fornecimento de acordo com a 

solicitação. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIS 

a. Comete igração administrativa nos termos da Lei eV:133 de 2021, a Contratada 

quo: 
1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer 

das obrigações assumidas na contratação; 

ii. ensejar o retardvento da execução_cie objeto; 

iii. fraudar na extctigii- o do contrato: • 

4 ) 
iv. comportar-wde piado iniclõneo; 

v. cometer fralidstiseál. 

13. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

a. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatórioide Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

b. A tentativa de burlflerk verificadi por.meio dos vínculos societários, linhas de „ 
fornecimento similaretdentre outros. 

c. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual negative 

de eontratação. 
:1—Não-sedo-acei1os4egingentos de habilitação go% indicação de CNPJ/CIT diferentes, 

' salvo aqueles legalmentelpermitidos. " 

t. Se a contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se a contratada for a filial, todos os documentos deverão ester em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

f. Serão aceitos registros de CNRI de proponente matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centraliztção  do recolhimento dessas contribuições 

g A habilitação da Contratada será verificada por meio do SICAF, nos documento por 

ele abrangidos em relação h habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabal ista, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MY n°03, de 2018. 

o';'• ‘rlti Nr,91-
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h. Na impossibilidade de acesso ao sistema ou caso a empresa não possua cadastro no 
_ 

SICAF, a consulta da documentação mencionada no art, 68 da Lei n° 14.133 de 2021 

sera realizada em sítios eletrônicos oficiais. 

i. Regularidades Fiscal e Trabalhista: 

i. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

ii. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e h Divida Ativa da-

União (DAU) pretas administrados, inclusive aquelesieTali l'Seguridide 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

iii. prova de re,guaridade com o Ftnide de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); , 

iv. prevatde inexistência de débitos inadimplidos Ernie a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

— preva de- inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicilio ou Sedtaio contratador 

vi. prova de regularidade com a Fazenda, Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 

vii. caso a centre& seja consideradi isenta de tributos relacionados ao objeto, 

deverá comprovar tal condição madame a apresentação de declaração 

emitida pela correspondente Fazendaslo domicflio ou-sede. 

—14—DASTISPOSICAES-GERAIS 

§10 Este Termo de Referencia foikabopado a partiridçvnfpirmações consignadas pela Unidade 

Requisitante e Equipe de Planejamesignada poirPo):tarii, responsáveis pelo Planejamento da 

contratação do objeto. 

Serrinha-Ba, 22 de Abrifde 2024. 

CARO ANDRADE C DA SILVA 
DIRETOR II 

Elaborador do TR 



Código item LOTE 01 - Descrição detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total

176126 1
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 1º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 210 PÁGINAS NO 
PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 978-
85-60630-32-5.

UND 874 R$ 279,56 R$ 244.335,44

176127 2
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 208 PÁGINAS NO 
PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 978-
85-60630-33-2.

UND 732 R$ 279,56 R$ 204.637,92

176128 3
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 188 PÁGINAS NO 
PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 978-
85-60630-34-9

UND 779 R$ 279,56 R$ 217.777,24

176129 4
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 4º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 162 PÁGINAS NO 
PAPEL FFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 978-
85-60630-35-6.

UND 1065 R$ 279,56 R$ 297.731,40

176130 5
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LÍNGUA PORTUGUESA 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 166 PÁGINAS NO 
PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 978-
85-60630-36-6.

UND 803 R$ 279,56 R$ 224.486,68

176131 6
GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 6º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 208 PÁGINAS 
NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 
978-65-87909-17-2.

UND 1100 R$ 276,23 R$ 303.853,00

176132 7
GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 7º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 208 PÁGINAS 
NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 
978-65- 87909-19-6.

UND 1410 R$ 276,23 R$ 389.484,30

176133 8
GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 8º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 260 PÁGINAS 
NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 
978-65-87909-16-5.

UND 1300 R$ 276,23 R$ 359.099,00

176134 9
GRAMÁTICA DINÂMICA LEITURA E COMPREENSÃO 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, 260 PÁGINAS 
NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G O AUTOR: HERMAN REGIS – ISBN: 
978-65-87909-18-9.

UND 1120 R$ 276,23 R$ 309.377,60

total do lote R$ 2.550.782,58

Código LOTE 02 - Descrição detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total

176135 1
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 1º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 1 COM 210 
PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85-60630-37-0.

UND 874 R$ 271,88 R$ 237.623,12

176136 2
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 2º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 1 COM 198 
PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85-60630-39-4.

UND 732 R$ 272,66 R$ 199.587,12

176137 3
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 3º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 1 COM 188 
PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85-60630-38-7.

UND 779 R$ 272,66 R$ 212.402,14

176138 4
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 4º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 1 COM 162 
PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85- 60630-40-0.

UND 1065 R$ 271,88 R$ 289.552,20



176139 5
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 1 COM 166 
PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85- 60630-41-7.

UND 803 R$ 272,66 R$ 218.945,98

176140 6
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 6º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 2 COM 
208 PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85- 60630-42-4.

UND 1100 R$ 274,66 R$ 302.126,00

176141 7
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 7º ANO DO ENSINO  FUNDAMENTAL 2 COM 
208 PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85- 60630-43-1.

UND 1410 R$ 274,66 R$ 387.270,60

176142 8
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 8º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 2 COM 
260 PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85-60630-44-8.

UND 1300 R$ 275,54 R$ 358.202,00

176143 9
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA 9º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 2 COM 
260 PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – AUTOR: HERMAN 
REGIS. ISBN: 978-85- 60630-45-5.

UND 1120 R$ 274,66 R$ 307.619,20

total do lote R$ 2.513.328,36

Código item LOTE 03 - Descrição detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total



176144 1

COLEÇÃO DE LIVROS PARADIDÁTICOS INFANTIS, COMPOSTA POR 4 LIVROS, MALETA INFANTIL VERDE 
OU ROSA, TAMANHO 23X23X3CM, CONFECCIONADA EM POLIESTER SINTÉTICO COLOR, COM 
ACABAMENTO EM FRISO BRILHANTE DA MESMA COR DO POLIESTER, COM ZIPER Nº06 NA MESMA 
COR, PUXADOR E CURSOR NIQUELADO, FRENTE EM LAMINADO PVC CRISTAL, 020, FORRADA COM 
PVC BRANCO LEITOSO 020, ALÇA DE MÃO POLIESTER, COM IMPRESSÃO DE LOGOMARCAS 
COLORIDAS EM QUALIDADE DIGITAL. A COR DA MALETA DEVERÁ SER DEFINIDA MEDIANTE 
SOLICITAÇÃO DA UNIDADE GESTORA RESPONSÁVEL DURANTE O PEDIDO.

COMPOSIÇÃO: 

LIVRO MAMÃE OVELHA E O CORNEIRINHO – 26 PÁGINAS
CAPA: 22X26,9 CM, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTÃO TRIPLEX 250G.LD 
MIOLO: 26 PÁGS., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCHÊ BRILHO LD 115G. 
LOMBADA:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAMINAÇÃO BOPP BRILHO FRENTE DA CAPA.
ISBN: 978-65-87909-60-8
AUTORA: MARGARIDA ROSA

LIVRO CANTA PASSARINHO- 34 PÁGINAS
CAPA: 22X26,9 CM, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTÃO TRIPLEX 250G.LD 
MIOLO: 34 PÁGS., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCHÊ BRILHO LD 115G.
LOMBADA:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAMINAÇÃO BOPP BRILHO FRENTE DA CAPA.
ISBN: 978-65-87909-62-2
AUTORA: MARGARIDA ROSA

LIVRO O QUE TEM HOJE NA PRAIA - 38 PÁGINAS
CAPA: 22X26,9 CM, 4X4 CORES, TINTA ESCALA EM CARTÃO TRIPLEX 250G.LD 
MIOLO: 38 PÁGS., 22X26,9CM, 4 CORES, TINTA ESCALA EM PAPEL COUCHÊ BRILHO LD 115G.
LOMBADA:3MM, GRAMPEADO, DOBRADO, LAMINAÇÃO BOPP BRILHO FRENTE DA CAPA.
ISBN: 978-65-87909-61-5

KIT 2743 R$ 301,29 R$ 826.438,47

total do lote R$ 826.438,47

Código item LOTE 04 - Descrição detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total

176167 1
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 1º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS.

UND 50 R$ 287,82 R$ 14.391,00

176168 2
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 2º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS.

UND 50 R$ 287,82 R$ 14.391,00

176169 3
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 3º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS

UND 50 R$ 287,82 R$ 14.391,00

176170 4
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 4º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS

UND 50 R$ 287,82 R$ 14.391,00



176171 5
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 5º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 1, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS

UND 10 R$ 287,82 R$ 2.878,20

176172 6
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 6º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS

UND 10 R$ 282,83 R$ 2.828,30

176173 7
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 7º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS

UND 10 R$ 282,83 R$ 2.828,30

176174 8
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 8º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS

UND 10 R$ 282,83 R$ 2.828,30

176175 9
GRAMÁTICA DINÂMICA DA LINGUA PORTUGUESA - LIVRO DO PROFESSOR 9º ANO, ENSINO 
FUNDAMENTAL 2, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - 
AUTOR:HERMAN REGIS

UND 10 R$ 282,83 R$ 2.828,30

total do lote R$ 71.755,40

Código item LOTE 05 - Descrição detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total

176176 1
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA - MANUAL DO PROFESSOR - 1º AO 5º FUNDAMENTAL 1 
COM 124 PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G - AUTOR: 
HERMAN REGIS.

UND 25 R$ 277,99 R$ 6.949,75

176177 2
PRODUÇÃO TEXTUAL E ORTOGRAFIA DINÂMICA APLICADA MANUAL DO PROFESSOR - 6º AO 9º 
FUNDAMENTAL 2 COM 170 PÁGINAS, NO PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 
300G - AUTOR: HERMAN REGIS.

UND 25 R$ 281,24 R$ 7.031,00

total do lote R$ 13.980,75

Código item LOTE 06 - Descrição detalhada Unid. Qtde. Vl Ref. Vl Total

176713 1
LIVRO EJA – A CAMINHO DO CONHECIMENTO ALFABETIZAÇÃO  1° EDIÇÃO – COM 139 PÁGINAS; 
IMPRESSO EM 4X4 CORES EM PAPEL OFFSET 90G E CAPA LAMINADA EM PAPEL TRIPLEX 300G – 
AUTOR: HERMAN REGIS. ISBN: 978-65-87909-23-3.

UND 1042 R$ 269,74 R$ 281.069,08

total do lote R$ 281.069,08
total geral R$ 6.257.354,64



 

  

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA HABILITAÇÃO 

 PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2024 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2017/2024 
 
 
 
 

(Nome da pessoa jurídica) , CNPJ nº. 
    sediada (endereço completo)   , neste 
ato representada legalmente por  (nome e qualificação  do 
representante legal)    , declara sob as penas da lei 

 

 Que possui pleno conhecimento de todas as informações e das condições contidas no edital referente ao 
Pregão Eletrônico SRP nº. 012/2024. 

 

 Que está apta a participar de licitações e contratações administrativas, conforme respectivo Edital, não estando 
enquadrada em nenhum impedimento legal para licitar e contratar com o Município de SERRINHA, Estado da 
Bahia, especialmente no que tange ao art. 14 da Lei nº 14.133/21 . 

 

 Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente certame licitatório, 
atendendo a todas as exigências feitas no referido instrumento convocatório, inclusive aquelas relativas ao 
cumprimento do objeto da licitação. 

 

 Que, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,  não emprega 
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. 
 

 Que, com base no art. 93 da LEI Nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para os devidos fins, que não possui, em  
sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho degradante  ou  forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 

 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente 
os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 

 
SERRINHA – BA, XX DE XXXXXX DE 202_ 

 

 
Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 
Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em formulário com timbre 
da prefeitura municipal de  Serrinha. As mesmas deverão ser confeccionadas preferencialmente em 
papel timbrado da empresa licitante. Havendo divergência entre os requisitos estabelecidos no edital e 
informações sugeridas neste modelo, prevalece o edital. 

CARIMBO DA EMPRESA 



 

 

ANEXO III - MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO  PORTE 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2017/2024 
 
 
 
 
 

(Nome da Pessoa Jurídica/Pessoa Física) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº. xxxxxxxxxxxxx 
sediada (endereço completo) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada legalmente por (nome e 
qualificação do representante legal) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, declara sob as penas da lei 

 

 Cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 com alterações promovidas pela LC 
147/2014. Declara, ainda, ciente das responsabilidades administrativas, civis e criminais. 

 
 
 

 
SERRINHA – BA, XX DE XXXXXX DE 202_. 

 
 
 
 
 

 
Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 
 
 

 
Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em formulário com timbre 
da prefeitura municipal de  Serrinha. As mesmas deverão ser confeccionadas preferencialmente em 
papel timbrado da empresa licitante. Havendo divergência entre os requisitos estabelecidos no edital e 
informações sugeridas neste modelo, prevalece o edital. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA 



 

 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2017/2024 

 

 

1. Razão Social da Empresa:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

2. CNPJ N°:xxxxxxxxxxxxI. Estadual:xxxxxxxxxxx. Municipal:xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

3. Endereço:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

4. Telefone: (DDD)xxxxxxxxx Fax:xxxxxxxxxx E-mail:xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

5. Validade da Proposta: 120 (cento e vinte) dias 

6. Prazo de Pagamento:(cfe. Edital) Banco:xxxxx Agência:xxxx Conta Corrente: 

xxxxxxxxxxx 

7. Rep. da Empresa: xxxxxxxxxxxxx RG nº:xxxxxxxxxxxxx CPF nº.xxxxxxxxxxxxxxxx 

8. Planilha com informações, conforme abaixo. 

9. Apresentamos nossa Proposta para Registro de preços para Aquisição de livros de linguagnes e 
paradidáticos infantis para o ano letivo de 2024, na forma de Pregão Eletrônico, referente ao objeto do 
PE SRP n°012/2024, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 

 

 LOTE :    

 
Item Descrição do 

Produto/Serviço 

 
U.F. Quant. 

Licitada 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

Editora 
Código ISBN 

       

 Valor Total do Lote  R$ 

 

10. No preço estão contidos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão de obra a 
serem empregados, seguros, fretes, transportes, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento 
do objeto deste Contrato e seus Anexos. 

 

11. Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento 
das obrigações objeto desta licitação e que atendemos a todas as condições do Edital. 

 
SERRINHA – BA, XX DE XXXXXX DE 202_. 

 

 

Razão Social / CNPJ / Nome e Nº do RG do Representante Legal / Assinatura 

 

 
Não serão aceitas declarações manuscritas, tampouco aquelas preenchidas em formulário com timbre 
da prefeitura municipal de  Serrinha. As mesmas deverão ser confeccionadas preferencialmente em 
papel timbrado da empresa licitante. Havendo divergência entre os requisitos estabelecidos no edital e 
informações sugeridas neste modelo, prevalece o edital. 

CARIMBO DA EMPRESA 



 

 

 
 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2017/2024 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
Eu, _______________________________________________________________, inscrito sob o 
CPF_________________________________, declaro que a(s) cópia(s) discriminada(s) abaixo, 
apresentada(s) neste edital de Pregão Eletrônico 012/2024, contem(êm) informação(ões) verídica(s).  
(  ) RG dos ´sócios e/ou procuradores;  
(  ) CPF dos ´sócios e/ou procuradores; 
(  ) CNH dos ´sócios e/ou procuradores, 
(  ) Assinatura dos signatários em procurações; 
(   ) outros documentos (descrever) 
 
Declaro, também, que sou conhecedor dos termos descritos na Lei 13.726/2018:  
 
“Art. 3º - Na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios com o cidadão, é dispensada a exigência de:  
(...)  
II – autenticação de cópia de documento, (...)  
(...)  
§2º - Quando, por motivo não imputável ao solicitante, não for possível obter diretamente do órgão ou 
entidade responsável documento comprobatório de regularidade, os fatos poderão ser comprovados 
mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às 
sanções administrativas, civis e penais aplicáveis.”  
 
 
 
___________________, _____ de ________________ de ______ 
(Município) 
________________________________________________  
(assinatura) 

  



 

 

ANEXO VI – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  -   - - -  

AQUISIÇÕES 
 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços Nº 012/2024 

 
Processo Administrativo n° 2017/2024 

 
 
 
CONTRATO DE FORNECIMENTO 
DE.............................QUE CELEBRAM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE SERRINHA- BA 
E................................................... 

 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Serrinha Estado Bahia, entidade de direito público, 
através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ Nº. 30.297.010/0001-00, situada na Rua 
Leobino Bacelar, s/nª , Vaquejada, nesta cidade, neste ato representado pela senhara Maria Betania Silva 
Pereira, portadora do CPF: xxx.xxx.xxx-xx e seu Prefeito Municipal, Sr. ADRIANO SILVA LIMA brasileiro, 
casado, médico, residente à Rua Macário Ferreira, nº 517 - Centro - Serrinha - Bahia, no município de Serrinha, 
portador do CPF nº 912.972.575-53, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ,sediado(a) na ..................................., 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função 
no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de preços para 
Aquisição de livros de linguagnes e paradidáticos infantis para o ano letivo de 2024, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Objeto da contratação: 

 

ITE M ESPECIFICAÇÃO ISBN UNIDA DE 
DE  MEDID A 

QUANTIDA DE VALOR 
UNITÁRI O 

VALO R 
TOTA L 

1 
      

2 
      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 

 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 ,meses  contados do(a) ............................., na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO  CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (. ......................................... ) 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da    anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
8.9. Cientificar a procuradoria jurídica do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 dias uteis. 

 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada quando ser tratar de equipamentos; 

 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

 

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
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aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
9.20. Das Fiscais do Contrato:  
 
9.20.1 Ficam designados os servifores  Sr. Igor campos de Oliveira, como gestor e Sr. Brunno Pimentel Pinheiro 
como Fiscal de Contratos, responsáveis pelo acompanhamento da entrega dos serviços descritos nesse termo, 
nomeados através de portaria Nº 221 de 11 de março de 2022 publicada em diário oficial desse município  
9.20.2 Srª. Cananda Andrade Carianha Vilas Boas, como Gestora de Contratos, e o Sr. Jean Augusto do 
Rosário Costa, Fiscal de Contrato, responsáveis pelo acompanhamento das entregas dos serviços descritos 
nesse termo, nomeados através de portaria Nº 098 de 27 de fevereiro de 2023 publicada em diário oficial desse 
município.  
9.20.3 Srª. Leidiene de Santana Barbosa, como Gestora de Contratos e o Sr. Esmeraldo de Araújo Graça Neto 
como fiscal de contratos, da Secretaria Municipal de Saúde, responsáveis pelo acompanhamento das entregas 
dos serviços descritos nesse termo, nomeada através de portaria Nº 365 de 06 de julho de 2023, publicada 
em diário oficial desse município. 
9.20.4 Sr. Marcelo Silva, como Gestor de Contratos e a Sr.ª Carla Carvalho da Mota Silveira Figueiredo como 
fiscal de contratos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, responsáveis pelo acompanhamento 
das entregas dos serviços descritos nesse termo, nomeada através de portaria Nº 061 de 12 de janeiro de 
2024, publicada em diário oficial desse município, para fiscalizar a plena execução deste instrumento de 
contrato;  
9.20.5 Qualquer comunicação, ordem de serviço, reclamação, imposição de multa, intimação, etc., entre a 
contratante e a contratada será feita por escrito, devidamente protocolada ou através de e-mail: 
licitacaoserrinha@gmail.com e @xxxxxxxxxxxxxxxxxx (contratada); 
9.20.6 As comunicações serão efetuadas utilizando os seguintes endereços eletrônico 
compras.adm.pms@gmail.com(contratante). 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

Não exigível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

 
1. moratória de 0,5% (meio por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 05 (cinco ) dias; 
2. moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 
14.133, de 2021. 

3. compensatória de 30% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias,  a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
 
12.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.3.3. Indenizações e multas. 

 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União  deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
 

17.1.    Fica eleito o Foro da Comarca de Serrinha, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

 
Adriano Silva Lima 

Prefeito 

Representante legal do MUNICÍPIO DE SERRINHA-BA 
 

 

Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS:  
1- 
2- 
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ANEXO VII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

N.º ......... 
 

O MUNICÍPIO DE SERRINHA – BA, com sede Rua Macário Ferreira, nº 517 - Centro – Serrinha – Bahia, 
inscrita no CNPJ Nº. 13.845.086/0001-03, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Adriano Silva 
Lima, inscrita no CPF N.º 912.972.575-53,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo 
administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e 
suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Aquisição de livros de linguagnes e 
paradidáticos infantis para o ano letivo de 2024, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... 
Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação Pregão Eletronico nº 012/2024, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especifica
ção 

ISBN Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE SERRINA, não há ou são órgãos ou e entidades públicas 
participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 



 

 

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos 
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro 
de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

6.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5.  O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

6.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 

6.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital  se obrigar nos limites dela; 

6.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 



 

 

6.10. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

6.11. Mantiverem sua proposta original.  

6.12. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

6.13. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.14. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.15. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.11 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

6.16. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

6.17. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 10. 

6.18. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.19. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.20. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.21. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

6.22. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.15, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

6.23. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

6.24. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.25. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.26. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

7.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  



 

 

7.4. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação;   

7.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 

8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

8.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 

8.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 10.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

8.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 10.9, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.6 e no item 8.73, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.12.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

9.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;  



 

 

9.4. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.5. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.6. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.7. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

9.8. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.4, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

10.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

10.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.7.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

10.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

10.10. Por razão de interesse público; 

10.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

11.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 
ata.  

11.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 



 

 

11.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital  

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 

12.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver).  

 
Local e data 
Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
 
 
 

Anexo 
 

Cadastro Reserva 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 

         

 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificaçã
o 

Marca  
(se exigida no 

edital) 

Modelo 
(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade
Máxima 

Quantida
de 

Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 

ou 
validade 
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